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Brasília/DF, 1º de setembro de 2020
TÂNIA DE ÁVILA

SECRETARIA DE ESTADO DE 
CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA

SECRETARIA EXECUTIVA
 

PORTARIA Nº 174, DE 31 DE AGOSTO DE 2020
O SECRETÁRIO EXECUTIVO, DA SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA E 
ECONOMIA CRIATIVA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das competências que lhe 
são delegadas por meio da Portaria nº 332, de 26 de agosto de 2019, publicada no DODF 
nº 163, de 28 de agosto de 2019, págs. 31/32, republicada no DODF nº 165, de 30 de 
agosto de 2019, pág. 13, resolve:
Art. 1º Instaurar Comissão de Tomada de Contas Especial, com o objetivo de apurar os 
fatos constantes nos autos do processo SEI nº 00150-00001543/2019-30.
Art. 2º Os trabalhos serão conduzidos pela Comissão Permanente de Tomada de Contas 
Especial - CPTCE-3, constituída por meio da Portaria nº 168, de 06 de junho de 2017, 
publicada no DODF nº 108, de 07 de junho de 2017, pág. 43, devendo a Comissão 
apresentar relatório conclusivo no prazo de 90 (noventa) dias.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CARLOS ALBERTO BATISTA DA SILVA JUNIOR

SECRETARIA DE ESTADO DE 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

PORTARIA Nº 33, DE 31 DE AGOSTO DE 2020
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DO 
DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o art. 105, inciso VII, da 
Lei Orgânica do Distrito Federal, resolve:
Art. 1º Delegar competência ao Chefe de Gabinete da Secretaria de Estado de 
Desenvolvimento Econômico do Distrito Federal, a prática dos seguintes atos 
administrativos:
I - firmar expedientes, despachos e comunicações para órgãos e entidades da 
Administração Pública Distrital, Federal e demais pessoas físicas ou jurídicas, salvo os 
documentos de caráter personalíssimo.
Art. 2º Os poderes decorrentes da delegação de competência desta Portaria são 
indelegáveis, ficando estendidos apenas ao substituto designado quando dos afastamentos 
regulamentares do Chefe de Gabinete.
Art. 3º Sem prejuízo da validade desta Portaria, poderão ser avocadas em qualquer 
oportunidade as atribuições ora delegadas, no todo ou em parte, pelo titular da Secretaria 
de Estado de Desenvolvimento Econômico do Distrito Federal.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ EDUARDO PEREIRA FILHO

SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE

EXTRATO DA DECISÃO Nº 210/2020
Processo: 00391-00006529/2019-62. Autuado (a): COMPANHIA URBANIZADORA 
DA NOVA CAPITAL DO BRASIL - NOVACAP. Objeto: Auto de Infração nº 
00699/2019. Decisão: Conhecer e dar parcial provimento ao recurso interposto, 
reformando a Decisão nº 211/2020 - IBRAM/PRESI/CIJU/CTIA, proferida em 1ª 
instância, para manter as penalidades de advertência e multa, alterando-se o valor desta 
para R$ 7.921,40 (sete mil, novecentos e vinte e um reais e quarenta centavos). Fica 
facultada ao autuado a interposição de recurso ao Conselho de Meio Ambiente do Distrito 
Federal – CONAM/DF, no prazo de 05 (cinco) dias corridos a contar do recebimento da 
Decisão supracitada.

JOSÉ SARNEY FILHO
Secretário de Estado

EXTRATO DA DECISÃO Nº 217/2020

Processo: 00391-00003264/2019-41. Autuado (a): SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA 

DO DISTRITO FEDERAL - SLU.Objeto: Auto de Infração nº 03406/2019. Decisão: 

Reformar a Decisão SEI-GDF n.º 863/2019 - IBRAM/PRESI/CIJU/CTIA, proferida em 1ª 

instância, para reduzir o valor da penalidade de multa, que passa a ser fixado em R$

49.508,75 (quarenta e nove mil, quinhentos e oito reais e setenta e cinco centavos). Fica 
facultada ao autuado a interposição de recurso ao Conselho de Meio Ambiente do Distrito 
Federal – CONAM/DF, no prazo de 05 (cinco) dias corridos a contar do recebimento da 
Decisão supracitada.

JOSÉ SARNEY FILHO
Secretário de Estado

CONSELHO DE RECURSOS HÍDRICOS DO DISTRITO 
FEDERAL

 

MOÇÃO Nº 01, DE 26 DE AGOSTO DE 2020

Recomenda a inclusão da representação dos comitês de bacia hidrográfica do Distrito 

Federal e das representações da sociedade civil organizada que atuam na área de 

recursos hídricos na Estrutura de Governança e Gestão Participativa do processo de 

revisão da Lei Complementar nº 803, de 25 de abril de 2009 que aprova o Plano Diretor 

de Ordenamento Territorial do Distrito Federal – PDOT.

O PRESIDENTE DO CONSELHO DE RECURSOS HÍDRICOS DO DISTRITO 

FEDERAL,no uso das competências que lhe são conferidas pelo art. 32 da Lei Distrital 

2.725, de 13 de junho de 2001, e;

CONSIDERANDO a Lei 9.433 de 8 de janeiro de 1997, que institui a Política Nacional 

de Recursos Hídricos e cria o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos 

Hídricos;

CONSIDERANDO a Lei 2.725, de 13 de junho de 2001, que institui a Política de 

Recursos Hídricos do Distrito Federal e cria o Sistema de Gerenciamento de Recursos 

Hídricos do Distrito Federal;

CONSIDERANDO que a Política de Recursos Hídricos do Distrito Federal estabelece 

como objetivos: assegurar à atual e às futuras gerações a necessária disponibilidade de 

água, em padrões de qualidade e quantidade adequados aos respectivos usos; promover 

a utilização racional e integrada dos recursos hídricos, com vistas ao desenvolvimento 

humano sustentável;

CONSIDERANDO que a Política de Recursos Hídricos do Distrito Federal define a 

bacia hidrográfica como a unidade territorial para implementação da política de 

recursos hídricos;

CONSIDERANDO que os Comitês de Bacia são Colegiados de Estado efetivados por 

ato do Governador do Distrito Federal nos termos da Política de Recursos Hídricos do 

Distrito Federal;

CONSIDERANDO a Lei nº 6.269, de 29 de janeiro de 2019, que institui o Zoneamento 

Ecológico-Econômico do Distrito Federal – ZEE-DF em cumprimento ao art. 279 e ao 

art. 26 do Ato das Disposições Transitórias da Lei Orgânica do Distrito Federal e dá 

outras providências;

CONSIDERANDO a Resolução nº 04, de 24 de junho de 2020, do Conselho de 

Recursos Hídricos do Distrito Federal, que aprova o Plano de Recursos Hídricos dos 

Afluentes do Rio Paranaíba no Distrito Federal;

CONSIDERANDO que o Plano de Recursos Hídricos dos Afluentes do Rio Paranaíba 

no Distrito Federal atualizou os dados do balanço hídrico da Bacia Hidrográfica do rio 

Paranoá, um dos afluentes do rio Paranaíba no DF;

CONSIDERANDO o art. 28 da Lei nº 2.725, de 13 de junho de 2001, que estabelece 

que na implementação da Política de Recursos Hídricos, o Poder Executivo promoverá 

a integração das políticas locais de saneamento básico, de uso, ocupação e conservação 

do solo, explotação dos recursos naturais e de meio ambiente, com a política federal e 

dos Estados limítrofes;

CONSIDERANDO que o Estatuto das Cidades, em sua revisão de 2012, afirma no 

artigo 42-A, parágrafo 2º: “O conteúdo do plano diretor deverá ser compatível com as 

disposições insertas nos planos de recursos hídricos, formulados consoante a Lei nº 

9.433, de 8 de janeiro de 1997”;

CONSIDERANDO que o Plano Diretor de Ordenamento Territorial (PDOT) está em 

processo de revisão obrigatória visando à incorporação do Zoneamento Ecológico 

Econômico do DF;

CONSIDERANDO o Decreto Distrital nº 41.004, de 20 de julho de 2020, que institui a 

Estrutura de Governança e Gestão Participativa do processo de revisão da Lei 

Complementar nº 803, de 25 de abril de 2009, que aprova o Plano Diretor de 

Ordenamento Territorial do Distrito Federal – PDOT;

CONSIDERANDO a deliberação da plenária do Conselho de Recursos Hídricos do 

Distrito Federal, reunida nesta data, em sua 35ª Reunião Ordinária, decide:

APROVAR Moção recomendando a inclusão de representação dos Comitês de Bacia 

do Distrito Federal no Grupo de Trabalho Interinstitucional (GTI) e de representação de 

entidades civis organizadas que atuam na área de recursos hídricos na Comissão de 

Gestão Participativa (CGP) na Estrutura de Governança e Gestão Participativa do 

processo de revisão da Lei Complementar nº 803, de 25 de abril de 2009, que aprova o 

Plano Diretor de Ordenamento Territorial do Distrito Federal – PDOT.

JOSÉ SARNEY FILHO

Presidente do Conselho

Secretário de Estado
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